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CONTROLE INTERNO NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
FEDERAL: UM ESTUDO NO INSTITUTO FEDERAL DE 
EDUCAÇÃO DO NORTE DE MINAS GERAIS (IFNMG)

CAPÍTULO 21
doi

Rui Martins da Rocha
Universidade Federal da Bahia

Escola de Administração
Núcleo de Pós-Graduação em Administração – 

NPGA

Sônia Maria da Silva Gomes 
Universidade Federal da Bahia

Escola de Administração
Núcleo de Pós-Graduação em Administração – 

NPGA

RESUMO: O presente artigo tem como 
objetivo principal avaliar os controles internos 
administrativos relativos ao processo de 
execução financeira do IFNMG. Para tanto, foi 
desenvolvido um Estudo de Caso, utilizando 
inicialmente de uma pesquisa documental com 
o intuito de identificar as principais práticas 
relacionadas a tais controles. Posteriormente, 
com a conclusão dos resultados da primeira 
fase da pesquisa, foram realizadas entrevistas 
semiestruturadas com catorze servidores 
lotados na Reitoria da instituição a fim de 
identificar a presença dos componentes do 
COSO nas atividades de controle da entidade. 
Os dados foram tratados mediante a análise de 
conteúdo categorial, o que permitiu identificar 
quinze fragilidades que foram convertidas 
em uma matriz de riscos acompanhada de 
sugestões de controle capazes de mitigá-

los. Para os participantes desta pesquisa, as 
principais práticas demonstram que não há 
uma estrutura adequada de controle no IFNMG, 
evidenciando a necessidade de criação de 
diretrizes que consolidem o tema na instituição.
PALAVRAS-CHAVE: Sistema de Controle 
Interno. Controle Interno nos Institutos Federais. 
Avaliação de Controle Interno nos Institutos 
Federais. Riscos nos Institutos Federais.

INTERNAL CONTROL IN FEDERAL PUBLIC 
ADMINISTRATION: A STUDY AT THE 

FEDERAL INSTITUTE OF EDUCATION OF 
NORTH MINAS GERAIS (IFNMG)

ABSTRACT: The purpose of this article is to 
evaluate the internal administrative controls 
related to the IFNMG financial execution 
process. Therefore, a Case Study was 
developed, initially using a documentary 
research in order to identify the main practices 
related to such controls. Subsequently, with 
the conclusion of the results of the first phase 
of the research, semi-structured interviews 
were conducted with fourteen servants in the 
Rectory of the institution in order to identify the 
presence of COSO components in the entity's 
control activities. The data were processed 
through categorical content analysis, which 
allowed identifying fifteen weaknesses that 
were converted into a risk matrix accompanied 
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by control suggestions that could mitigate them. For the participants of this research, 
the main practices demonstrate that there is no adequate control structure in IFNMG, 
highlighting the need to create guidelines that consolidate the theme in the institution.
KEYWORDS: Internal Control System. Internal Control at Federal Institutes. Internal 
Control Assessment at Federal Institutes. Risks in Federal Institutes.

1 |  INTRODUÇÃO 

Com base em estudos do Tribunal de Contas da União, o mesmo afirma que a 
administração pública brasileira encontra-se vulnerável em todos os níveis, devido 
aos elevados índices de ineficiência nos serviços públicos, de desvios, fraudes e 
malversação dos recursos. O TCU destaca ainda que os controles internos são frágeis, 
inexistentes ou ineficazes para coibir a diversidade de riscos a que o patrimônio 
público está sujeito. (TCU, 2012).

Os Institutos Federais de Educação (IFEs) encontram-se inseridos também 
nesse contexto de ineficiência e vulnerabilidade, pois foi possível verificar publicações 
no Diário Oficial da União (DOU), com data de 10 de março de 2017, jornal número 
48 e site da Controladoria Geral da União (CGU, 2016), onde foram divulgados atos 
de demissão de um servidor do Instituto Federal do Amazonas e nove servidores do 
Instituto Federal do Pará, além de uma destituição de cargo em comissão, sendo que 
tais demissões foram motivadas por atos de improbidade administrativa, lesão aos 
cofres públicos e dilapidação do patrimônio nacional.

Diante da abrangência e relevância dos fatos elencados, fica evidente a 
necessidade de adequação dos sistemas de controles internos dos órgãos da 
administração pública, sendo imprescindível a realização de avaliações contínuas 
que tenha como propósito, identificar todas as atividades que devem constituir esse 
sistema e verificar se as mesmas estão sendo realizadas de modo que favoreça o 
alcance dos objetivos definidos pela entidade.

Santana (2013), afirma que o SCI tem por principal objetivo atuar em todas as 
áreas e setores da organização, a fim de resguardar seus interesses, confiabilidade e 
a precisão dos relatórios contábeis, financeiros e operacionais, o estímulo à eficiência 
operacional e a adesão às políticas existentes.

No entanto, Almeida (2012) salienta que não adianta a administração implantar 
um excelente sistema de controle interno sem que alguém verifique, periodicamente, 
se os funcionários estão cumprindo o que foi determinado no sistema ou se o sistema 
não deveria ser adaptado às novas circunstâncias (ALMEIDA, 2012, p. 64).

Segundo Ribeiro (2009), existe um crescente nível de exigências nas atividades 
de controle, o que coloca em cheque os controles governamentais, tornando-se 
necessário inovar e aperfeiçoar as formas e mecanismos de controles exercidos, 
como também fomentar e incentivar o controle social, com a finalidade de prover a 
sociedade com serviços e bens que atendam suas exigências.
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Um modelo considerado inovador em termos de controle interno é aquele 
apresentado pela metodologia Committee of Sponsoring Organizations of the 
Treadway Commission (COSO), comitê responsável pela uniformização dos conceitos 
e a introdução de critérios amplamente aceitos para o estabelecimento de controles 
internos e para sua avaliação (PINTO, 2016). 

Com a metodologia do COSO a atenção primeira está voltada para a identificação 
dos riscos que possam impactar os objetivos da organização nas categorias 
estratégica, operacional, comunicação e conformidade, para depois avaliar as ações 
que devem ser adotadas pelos gestores para mitigar esses riscos, seja através de 
mecanismos de controles internos ou por meio de outras respostas.

Na presente pesquisa a matriz de riscos foi utilizada como mecanismo 
inovador, com a finalidade de priorizar ações de tratamento para os riscos que foram 
identificados, a partir das entrevistas e pesquisa documental, servindo para conjugar 
os fatores probabilidade de ocorrência e impacto nos objetivos. 

Segundo Kochi (2011), o objetivo da matriz de riscos é facilitar para os analistas 
enxergarem quais e quantos são os maiores riscos enfrentados pela organização no 
atendimento de seus objetivos, devendo a mesma ser construída de acordo com a 
conveniência de cada caso, sendo possível a partir dela, definir os diferentes grupos 
de risco que deverão receber diferentes respostas, considerando o apetite a risco da 
organização.

Posto isso, o presente artigo tem como objetivo avaliar os controles internos 
administrativos do IFNMG, relativos ao seu processo de execução financeira, no 
sentido de identificar se eles estão estruturados de forma adequada para gerenciar 
riscos e contribuem para a salvaguarda dos ativos da instituição.

A justificativa para a pesquisa parte do enunciado de Ribeiro (2009), para quem 
o controle dos gastos públicos de longa data tem se tornado uma preocupação 
constante dos gestores públicos assim como da sociedade como um todo, isso em 
função da escassez dos recursos disponíveis, aliada a uma crescente demanda por 
serviços e bens ofertados pelo Estado, sendo que estes fatores impactam a vida dos 
cidadãos.

2 |  SISTEMA DE CONTROLE INTERNO

O Decreto 3.591/2000, que dispõe sobre o sistema de controle interno do poder 
executivo federal, em seu artigo dezessete afirma que a sistematização do controle 
interno, na forma nele estabelecida, não elimina ou prejudica os controles próprios 
dos sistemas e subsistemas criados no âmbito da administração pública federal, nem 
o controle administrativo inerente a cada chefia, que deve ser exercido em todos os 
níveis e órgãos (BRASIL, 2000).

Segundo Motta (2009), a importância, a tipicidade e a abrangência de um sistema 
de controle interno exigem um conjunto de unidades técnicas, articuladas a partir de 
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um órgão central de coordenação, orientado para o desempenho das atribuições de 
controle interno indicados na Constituição Federal e normatizado em cada nível de 
governo. 

A INTOSAI ao revisar suas Diretrizes de Controle Interno do Setor público, adota 
o controle interno como um processo integrado efetuado pela direção e funcionários, 
estruturado para enfrentar os riscos e fornecer razoável segurança de que na 
consecução da missão da entidade serão alcançados os objetivos que contemplem 
uma execução ordenada, ética, econômica, eficiente e eficaz das operações, o 
cumprimento das obrigações de accountability e a salvaguarda dos recursos para 
evitar perdas, mau uso e danos (INTOSAI, 2004).

Pode-se observar que estas definições apontam para a necessidade de que as 
organizações públicas implementem um conjunto de mecanismos que sejam capazes 
de promover uma vigilância e verificação de forma sistêmica a fim de permitirem 
prever, observar e governar os eventos que possam impactar o alcance dos objetivos 
estabelecidos.

2.1 O Controle Interno segundo a metodologia do COSO

O COSO é uma entidade sem fins lucrativos dedicada à melhoria dos relatórios 
financeiros através da ética, efetividade dos controles internos e governança 
corporativa, mediante as metodologias ou referenciais do COSO I, voltado para 
a avaliação de controles internos contábeis e a do COSO II, que apresenta uma 
metodologia de gestão dos processos apoiada no gerenciamento de risco (PINTO, 
2016).

Para o COSO I, a integração dos controles se baseia no uso de uma estrutura 
tridimensional, o chamado cubo do COSO, cujas dimensões compreendem os objetos 
de avaliação, as categorias de atividades de controle e os componentes de controles. 
Na primeira dimensão estão as três categorias de objetivos de controle: operações, 
relatórios financeiros e cumprimento das regras; na segunda dimensão estão os 
objetos de avaliação, ou seja, as unidades que deverão ser avaliadas; e na terceira 
dimensão encontram-se os cinco componentes de controle quais sejam o ambiente 
de controle, avaliação de riscos, atividades de controle, informação e comunicação e 
o monitoramento (BERGAMINI JUNIOR, 2005). 

A Figura 1 contempla a primeira extensão dos componentes do COSO.
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Figura 1 – Componentes do Controle Interno – COSO I
Fonte: BICALHO (2012).

Segundo o Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional 
(Cosif), o ambiente de controle envolve competência técnica e compromisso ético; é 
um fator intangível, essencial à efetividade dos controles internos. Esse componente 
reflete a cultura de controle da organização, onde são estabelecidas as normas, 
políticas e procedimentos (COSIF, 2014).

A avaliação de riscos consiste na identificação e análise das incertezas que 
podem afetar o alcance das metas e objetivos definidos pela entidade nas categorias 
estratégica, operacional, comunicação e conformidade. Entende-se como avaliação 
de risco o processo contínuo e repetitivo para identificar e analisar as mudanças nas 
condições, oportunidades e riscos, realizar as ações necessárias, em especial as 
modificações no controle interno dirigidas às mudanças de risco (SILVA, 2009, apud 
PINTO 2016). 

De acordo com a NBC T 16.8, os procedimentos de controle são as ações que, 
quando adotados de forma correta e tempestiva, permitem a mitigação dos riscos, e 
são classificados em procedimentos de controle de prevenção e detecção. 

Segundo a INTOSAI (2007), uma condição prévia para a informação confiável 
e relevante sobre as transações e eventos é o registro imediato e sua classificação 
adequada. A informação relevante deve ser identificada, armazenada e comunicada 
de uma forma e em determinado prazo que permita aos funcionários realizarem o 
controle interno e suas outras responsabilidades em um processo de comunicação 
tempestiva às pessoas adequadas. 

De acordo com a INTOSAI (2007), o monitoramento do controle interno busca 
assegurar que os controles funcionem como o previsto e que sejam modificados 
apropriadamente, conforme mudanças nas condições. 

Para o COSO II (ERM), existe um relacionamento direto entre os objetivos que 
uma organização se empenha em alcançar, e os componentes do gerenciamento de 
riscos corporativos, que representam aquilo que é necessário para o seu alcance. 



Administração, Empreendedorismo e Inovação 6 Capítulo 21 294

Esse relacionamento é apresentado em uma matriz tridimensional em forma de cubo, 
que contempla os objetivos, as unidades e os componentes de controle estabelecidos 
em um primeiro momento pelo COSO I, como também a nova extensão prevista no 
COSO II.

As quatro categorias de objetivos estratégicos, operacionais, de comunicação 
e conformidade estão representadas nas colunas verticais. Os oito componentes de 
controle estão nas linhas horizontais e as unidades de uma organização a serem 
controladas são representadas na terceira dimensão. Essa representação ilustra a 
capacidade de manter o enfoque na totalidade do gerenciamento de riscos de uma 
organização, ou na categoria de objetivos, componentes, unidade da organização ou 
qualquer um dos subconjuntos.

A Figura 2 traz a nova estrutura dos componentes do controle interno segundo 
o estabelecido na metodologia do COSO II.

Figura 2 – Componentes do Controle Interno – COSO II
Fonte: COSO (2007).

O COSO II inova ao trazer uma estrutura que facilita às organizações 
estabelecerem novos objetivos, contemplando as categorias estratégicas, 
operacionais, de comunicação e conformidade. Segundo o COSO (2007), essa 
classificação possibilita um enfoque nos aspectos distintos do gerenciamento de 
riscos de uma organização. Apesar de essas categorias serem distintas, elas se inter-
relacionam, uma vez que determinado objetivo pode ser classificado em mais de uma 
categoria, tratam de necessidades diferentes da organização e podem permanecer 
sob a responsabilidade direta de diferentes executivos. Essa classificação também 
permite diferenciar o que pode ser esperado de cada categoria de objetivos. 

O COSO II inova também ao trazer para elenco de componentes a fixação de 
objetivos, a identificação de eventos e a resposta a riscos, com o foco voltado para o 
gerenciamento de riscos corporativos. Segundo o COSO (2007), a fixação de objetivos 
devem ocorrer antes que a administração possa identificar os eventos em potencial 
que poderão afetar a sua realização. O gerenciamento de riscos corporativos assegura 
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que a administração disponha de um processo implementado para estabelecer os 
objetivos que propiciem suporte e estejam alinhados com a missão da organização e 
sejam compatíveis com o seu apetite a riscos. 

A identificação de eventos contempla as ocorrências internas e externas que 
influenciam o cumprimento dos objetivos de uma organização e devem ser identificados 
e classificados entre riscos e oportunidades. Essas oportunidades são canalizadas 
para os processos de estabelecimento de estratégias da administração ou de seus 
objetivos (COSO, 2007).

Com a resposta a riscos a administração escolhe o possível tratamento que deverá 
ser dado aos eventos de riscos, evitando, aceitando, reduzindo ou compartilhando. 
Implica em desenvolver uma série de medidas para alinhar os riscos com a tolerância 
e com o apetite a riscos (COSO, 2007).

3 |  METODOLOGIA

A pesquisa enquadra-se como exploratória, uma vez que esse tipo de pesquisa 
tem por objetivo proporcionar maior familiaridade com o problema, com vistas a torná-
lo mais explícito ou a construir hipóteses. A grande maioria dessas pesquisas envolve: 
(a) levantamento bibliográfico; (b) entrevistas com pessoas que tiveram experiências 
práticas com o problema pesquisado; e (c) análise de exemplos que estimulem a 
compreensão (GIL 2007).

Quanto à forma de abordagem, a pesquisa foi classificada como de caráter 
qualitativo, pois este tipo de pesquisa não se preocupa com a representatividade 
numérica, mas, sim, com o aprofundamento da compreensão de um grupo social, de 
uma organização etc. (GOLDENBERG, 1997, p. 34).

Quanto aos procedimentos, a tipologia de pesquisa aplicável foi o estudo de 
caso, que é a forma de investigação de um fenômeno atual no contexto em que ocorre. 
Nos casos em que não é claramente evidente o limite entre fenômeno e contexto e 
utilizam-se diversas fontes de evidências para a análise (YIN, 2010).

3.1 Procedimentos Metodológicos

O planejamento da pesquisa foi realizado em duas fazes, sendo que na primeira 
fase definiu-se que o estudo seria desenvolvido no Departamento de Orçamento e 
Finanças da Reitoria do IFNMG, por se tratar de um setor estratégico por onde passam 
todos os recursos financeiros destinados ao órgão. Foram definidas ainda duas fontes 
de dados para a realização da pesquisa: as entrevistas e pesquisa documental.

As perguntas relacionadas às entrevistas foram categorizadas por blocos de 
entrevistados, identificados segundo seu perfil e atuação dentro da entidade além de 
estarem aderentes aos componentes da metodologia do COSO. 

Dessa forma, foi possível criar quatro blocos de perguntas, sendo que o gestor 
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respondeu aquelas relativas ao bloco I, contendo perguntas que visam detalhar 
sobre os componentes: ambiente de controle, fixação de objetivos e informação e 
comunicação. 

Os blocos II e III contêm perguntas relativas aos componentes: identificação de 
eventos, avaliação e respostas a riscos e atividades de controle, sendo que para o bloco 
III, além dos componentes citados anteriormente, ainda foi objeto de informações os 
componentes informação e comunicação e monitoramento. As perguntas relativas a 
esses dois blocos foram respondidas pelos servidores responsáveis pelas atividades 
e rotinas operacionais do setor de orçamento e finanças assim como pelo responsável 
pelo núcleo de controle interno da entidade.  

Por fim, o bloco IV conta com perguntas relacionadas ao monitoramento dos 
controles internos da entidade, tendo como entrevistados o servidor responsável pelo 
núcleo de controle interno e os auditores da entidade.

A segunda fase iniciou com a aplicação das entrevistas a catorze servidores que 
aceitaram participar da pesquisa, sendo que a aplicação ocorreu de modo presencial, 
na forma semiestruturada, com questões predefinidas e duração média de quarenta 
minutos cada. 

A pesquisa, além do referencial teórico e os dados obtidos por meio das 
entrevistas, conta também com outra fonte de evidências, a pesquisa documental, 
que objetiva corroborar de forma adicional com os dados extraídos das demais fontes. 

Após as realizações, transcrições das entrevistas e escolha da documentação 
para análise, com o fim de facilitar as análises e tratamento dos dados, foram elaborados 
quadros contendo recortes das verbalizações dos entrevistados por componentes da 
metodologia COSO. Cada um desses quadros traz como informações: uma categoria 
que pode ser um fragmento do referencial teórico, ou mesmo da fala de um dos 
entrevistados; uma definição relativa a cada componente do COSO, descrito no 
referencial teórico; os temas, que da mesma forma que as categorias, podem ser 
escolhidos preliminarmente ou após a realização das entrevistas, sendo que nesta 
pesquisa optou pela escolha posterior à aplicação das entrevistas.

A escolha dos temas ocorreu através da identificação ou ligação com os 
respectivos componentes ou mediante a utilização da técnica de saturamento, onde 
vários entrevistados discorreram sobre determinado assunto, atribuindo a ele as 
mesmas características, em geral utilizando conotações positivas ou negativas ou 
simplesmente demonstrando comportamento de indiferença e desconhecimento a 
respeito da questão levantada.

Por fim, os quadros ainda sistematizaram as verbalizações de cada entrevistado 
sobre os respectivos componentes previamente escolhidos. Também na análise 
documental foi utilizada a técnica de recortes de fragmentos textuais, que apresentaram 
aderência com o referencial teórico e com as informações levantadas por meio das 
entrevistas. 
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4 |  ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DOS DADOS

Após a realização das entrevistas e análise documental foi possível discorrer 
sobre o funcionamento e a presença de cada componente da metodologia COSO 
no âmbito do IFNMG. Isto posto, o foco da pesquisa volta para o atendimento dos 
objetivos estabelecidos, que a partir dos dados obtidos por meio da aplicação de 
entrevistas e da pesquisa documental foi possível identificar as fragilidades dos 
controles internos administrativos do processo de utilização dos recursos financeiros 
destinados ao IFNMG, o que possibilitou na sequência a elaboração da matriz de 
riscos.

A classificação dos riscos foi realizada a partir de uma escala de valores, 
construída de acordo com o grau de impacto e probabilidade de ocorrência de cada 
fragilidade identificada, sendo que nessa pesquisa foi adotada a escala 1 para 
probabilidade muito baixa, a escala 2 para probabilidade baixa,  a escala 3 para 
probabilidade média, a escala 4 para probabilidade alta e a escala 5 para probabilidade 
muito alta. O Quadro 4 apresenta as fragilidades identificadas com suas respectivas 
classificações.
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1  Estrutura inade-

quada para o SCI.
Custo e 

qualidade

Não integração, falta 
de autonomia do 
SCI e conflitos.

5 5 Alto Ambiente Interno Estratégico 25

R
2

Pouco comprome-
timento da gestão 

com o SCI.

Custo e 
qualidade

Desrespeito 
à legislação e 

recomendações de 
SCI. 

4 5 Alto Ambiente interno Estratégico 20

R
3

Deficiência na 
comunicação e 

divulgação de nor-
mativos.

Custo e 
qualidade

Desconhecimento 
de objetivos, metas 
e responsabilidades 

pelos servidores.

3 5 Alto Ambiente interno Estratégico 15

R
4

Definição de objeti-
vos ocorre apenas 
no nível estratégi-

co.

Custo e 
qualidade

Comprometimen-
to da gestão dos 

riscos, dificuldades 
para mensurar resul-

tados.

3 5 Alto Fixação de Ob-
jetivos Estratégico 15

R
5

Ausência de pro-
cedimentos de CI 
adequados para 
identificar, avaliar 

e dá respostas aos 
riscos.

Custo e 
qualidade

Impacto negativo no 
alcance dos obje-
tivos e descumpri-
mento de normas.

4 5 Alto
Identificar, 

avaliar e tratar 
riscos.

Estratégico 20

R
6

Ausência de man-
ual de procedimen-

tos.

Custo e 
Qualidade

Desconhecimento 
de atribuições de 

execução financeira.
3 4 Médio Atividades de 

controle Operacional 12
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R
7

Não atendimento 
ao principio da 
segregação de 

funções

Custo e 
Qualidade

Execução de ativi-
dades consideradas 

incompatíveis.
2 5 Médio Atividades de 

controle Operacional 10

R
8

Realização inade-
quada das confor-
midades de gestão 

e contábil.

Custo e 
Qualidade

Comprometimen-
to das etapas de 
revisões e verifi-

cações.

3 4 Médio Atividades de 
controle Operacional 12

R
9

Inadequação física 
e funcional das 
unidades de CI.

Custo e 
Qualidade

Comprometimento 
das avaliações dos 

CI da entidade.
4 4 Alto Atividades de 

controle Operacional 16

R
10

Ausência de re-
visão dos trabalhos 
pela chefia imedi-

ata.

Custo e 
Qualidade

Ocorrência de erros, 
fraudes, desvios e 

retrabalho.
3 3 Médio Atividades de 

controle Operacional 9

R
11

Controles inade-
quados para ativos 
em estoque e al-

moxarifado.

Custo

Ocorrências de des-
perdícios, dano ao 
erário e utilização 

indevida.

2 4 Médio Atividades de 
controle Operacional 8

R
12 Reduzido número 

de servidores.
Custo e 

Qualidade

Dificuldades para a 
realização das ativ-
idades do processo 
financeiro e riscos 

fiscais.

1 3 Baixo Atividades de 
controle Operacional 3

R
13

Falta de capaci-
tações específicas 
para os servidores.

Custo e 
Qualidade

Desconhecimento 
de normas e proced-

imentos.
1 3 Baixo Atividades de 

controle Operacional 3

R
14

Falhas na di-
vulgação das 
informações.

Custo e 
Prazo

Descumprimento de 
normas e prazos. 4 3 Médio Informação e 

comunicação
Comuni-
cação 12

R
15

Ausência e inade-
quação do monito-

ramento.

Custo e 
Qualidade

CI ineficazes, Objeti-
vos não alcançados 

e ocorrência de 
riscos

4 4 Alto Monitoramento Conformi-
dade 16

Figura 3 – Descrição e Classificação das fragilidades
Fonte: Elaboração própria (2017).

Após a classificação das fragilidades, foi possível a elaboração da matriz de 
riscos, conforme demonstrado no Quadro 5.

1 2 3 4 5

1

2

3
R12     R13 R10 R14 R4

4 R11 R6 R8  R9      R15

5 R7 R3 R2        R5 R1

Risco Baixo

Risco Médio

Risco Alto

Probablidade

Im
pa

cto

Figura 4 – Matriz de Riscos
Fonte: Adaptado de Okamoto (2002), apud PINTO (2016).
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Depois de finalizadas as etapas de identificação e análise dos ricos, quando 
ocorreu a correspondente classificação de cada um, foi realizada a etapa do 
planejamento para oferecer as respostas aos riscos, conforme demonstrado no 
Quadro 6.

Identificação Nível de 
Risco

Respostas
aos Riscos Ações

R
1 Estrutura inadequada para o 

SCI Alto Reduzir Estruturação do SCI por meio de res-
olução

R
2 Pouco comprometimento da 

gestão com o SCI. Alto Reduzir Criação de Comitê de controle inter-
no

R
3 Deficiência na comunicação e 

divulgação de normativos. Alto Reduzir Uso de outros meios de divulgação 
diferentes do site

R
4 Definição de objetivos ocorre 

apenas no nível estratégico. Alto Reduzir Criação de objetivos nos demais 
níveis de controle da entidade

R
5

Ausência de procedimentos de 
CI adequados para identificar, 

avaliar e dá respostas aos 
riscos.

Alto Reduzir Criação de Comitê de controle inter-
no contemplando a gestão de riscos

R
6 Ausência de manual de pro-

cedimentos. Médio Reduzir
Criação e divulgação de manual de 
procedimentos das atividades finan-

ceiras

R
7 Não atendimento ao principio 

da segregação de funções Médio Reduzir ou 
aceitar

Identificar tarefas incompatíveis e 
adoção de controles compensatórios

R
8  inadequação das conformi-

dades de gestão e contábil. Médio Reduzir ou 
aceitar

Adotar medidas para atender as nor-
mas relativas ao tema

R
9 Inadequação física e funcional 

das unidades de CI. Alto Reduzir Ceder espaço físico e número de 
servidores para as unidades de CI

R
10 Ausência de revisão dos tra-

balhos pela chefia imediata. Médio Reduzir Formalizar lista de tarefas que precis-
am passar por revisão

R
11

Controles inadequados para 
ativos em estoque e almoxar-

ifado.
Médio Reduzir Reduzir prazos para inventariar bens 

e tomada de contas.

R
12 Reduzido número de servi-

dores. Baixo Reduzir ou 
compartilhar

Redimensionar a força de trabalho ou 
contratar seguros

R
13 Falta de capacitações específi-

cas para os servidores. Baixo Reduzir Capacitar os executores das tarefas 
financeiras de forma contínua

R
14 Falhas na divulgação das infor-

mações. Médio Reduzir Adotar novos meios de divulgação de 
normas.

R
15 Ausência e inadequação do 

monitoramento. Alto Reduzir Formalizar a competência para real-
ização do monitoramento

 Figura 5 – Respostas aos riscos
Fonte: Elaboração própria (2017).
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5 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir da combinação dos dados obtidos através das duas fontes de evidências 
e referencial teórico, foram identificados quinze riscos nas categorias: estratégica, 
operacional, comunicação e conformidade, sendo verificada uma concentração do 
nível de risco considerado alto na categoria estratégica e nos componentes ambiente 
interno, fixação de objetivos, identificação de eventos, avaliação e respostas a riscos. 

Esse fato pode ser explicado pela condição de incipiência que os controles 
internos da entidade se encontram, pois não estão normatizados e estruturados de 
forma adequada, de tal modo que consigam conduzir com segurança as atividades 
da entidade.

Essa concentração dos riscos identificados na categoria estratégica, área onde 
ocorrem as decisões da entidade, demonstra a necessidade de atuação da direção 
no sentido de agir com maior compromisso a respeito do controle, o que requer uma 
completa reestruturação normativa e técnica das unidades responsáveis por sua 
realização, visando destacar para todos os seus servidores o quanto as atividades de 
controle são relevantes para toda a entidade. 

A partir da avaliação dos controles internos do processo de execução financeira 
do IFNMG, ficou demonstrado que a gestão dever agir estrategicamente no 
aprimoramento da normatização dos controles internos, no gerenciamento de riscos 
e no monitoramento dos procedimentos de controle, sendo que para resolver esses 
problemas o SCI deve passar por uma nova estruturação que favoreça o nascimento 
de uma cultura de controle e contribua para consolidação dos controles internos 
administrativos na entidade.
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